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		  Fiesp rev�ê estimativas: a atividade industrial cai 4,5% em 2012  A atividade da ind�ústria paulista registrou queda de 4,5% em

2012 na compara�ç�ão com 2011, de acordo com o Indicador de N�ível de Atividade (INA) da Federa�ç�ão e do Centro das

Ind�ústrias do Estado de S�ão Paulo (Fiesp e Ciesp). A queda foi maior que o previsto pelas entidades, de -4,1%, e sugere uma

revis�ão para baixo da estimativa de crescimento da atividade em 2013.  �A perda de vitalidade ocorrida no final de 2012 fez com

que rev�íssemos o desempenho para 2013: antes prev�íamos crescimento de 3,9%; agora acreditamos que ficar�á em 2,3% �,

afirmou Paulo Francini, diretor-titular do Departamento de Pesquisas e Estudos e Econ�ômicos (Depecon) da Fiesp e do Ciesp.

Fiesp� 

Cr�édito ao consumidor reagir�á no primeiro semestre de 2013  O Indicador Serasa Experian de Perspectiva do Cr�édito ao

Consumidor, que, por sua metodologia de constru�ç�ão, possui a propriedade de antever os movimentos c�íclicos da concess�ão

de cr�édito com seis meses de anteced�ência, subiu 1,4% em dezembro/12, atingindo o patamar de 100,3 pontos. A sequ�ência de

altas mensais sucessivas e recentes do indicador e a sua converg�ência para pr�óximo do n�ível 100 sinaliza que, ap�ós ter

apresentado desacelera�ç�ão durante o ano de 2012, as concess�ões de cr�édito ao consumidor entrar�ão em rota de

recupera�ç�ão j�á durante o primeiro semestre de 2013. A redu�ç�ão, ainda que relativamente morosa, dos n�íveis de

inadimpl�ência do consumidor, j�á come�ça a ser percebida em algumas linhas de cr�édito (ve�ículos, outros bens dur�áveis e

habitacional). Aliada �à manuten�ç�ão de um patamar baixo para a taxa de desemprego, aos ganhos salariais acima da infla�ç�ão

na maioria das categorias profissionais e �à tend�ência de estabilidade da taxa b�ásica de juros (taxa Selic) forma um conjunto de

fatores que contribuir�ão para determinar uma din�âmica mais favor�ável para as concess�ões de cr�édito ao consumidor neste

primeiro semestre de 2013, salientam os economistas da Serasa Experian. Abigraf

 Sal�ário m�ínimo de R$ 678 come�ça a ser pago �à maioria dos trabalhadores nesta semana  Bras�ília  � Em vigor desde

1�º de janeiro, o novo sal�ário m�ínimo de R$ 678 s�ó come�ça a ter efeito na renda da maioria dos trabalhadores brasileiros nesta

semana, com o pagamento da quantia referente ao m�ês passado. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) tamb�ém est�á

depositando os benef�ícios do piso previdenci�ário pelo novo valor. O pagamento das aposentadorias, dos aux�ílios e das pens�ões

da Previd�ência come�çou no �último dia 25 e vai at�é quinta-feira (7).Quem recebe a cada 15 dias j�á foi beneficiado pelo aumento

do sal�ário m�ínimo no pagamento referente �à primeira quinzena de janeiro. Quem recebe no dia 30 ou no in�ício de cada m�ês s�ó

passou a sentir a diferen�ça ao receber o sal�ário do m�ês passado.At�é 2015, o sal�ário m�ínimo ser�á reajustado com base na

Lei n�° 12.382, de 25 de fevereiro de 2011. Pela regra, a cada ano, o aumento do sal�ário m�ínimo corresponder�á �à varia�ç�ão

do Produto Interno Bruto (PIB) do ano retrasado mais a infla�ç�ão do ano anterior medida pelo �Índice Nacional de Pre�ços ao

Consumidor (INPC). Em 2013, o reajuste totalizou 8,83%. Desse total, 2,73 pontos percentuais referem-se ao crescimento do PIB em

2011; e o restante, �à varia�ç�ão do INPC no ano passado.O novo valor acresce R$ 56 �à renda de quem ganha um sal�ário

m�ínimo e gera um impacto estimado nas contas da Previd�ência Social de mais de R$ 12,3 bilh�ões, em 12 meses. Ao todo, mais

de 20 milh�ões de pessoas ter�ão os benef�ícios reajustados.Segundo os c�álculos do Departamento Intersindical de Estat�ística e
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Estudos Socioecon�ômicos (Dieese), o aumento do m�ínimo representa uma inje�ç�ão anual de renda na economia de R$ 32,7

bilh�ões. O departamento informou tamb�ém que o novo valor aumentar�á a arrecada�ç�ão tribut�ária em R$ 15,9 bilh�ões sobre

o consumo, na mesma compara�ç�ão, j�á que atualmente 45,5 milh�ões de pessoas t�êm rendimento referenciado no sal�ário

m�ínimo. Ag�ência Brasil  

 Metal�úrgicos vinculados �à CUT querem contrato coletivo nacional  Elabora�ç�ão de CCN j�á foi buscada em outros

momentos pela CUT. Por�ém, dirigentes da central dizem que, agora, as pr�óprias empresas veem a necessidade de

desburocratizarOs metal�úrgicos da Central �Única dos Trabalhadores (CUT) tra�çaram uma estrat�égia e j�á deram os primeiros

passos para a elabora�ç�ão de um Contrato Coletivo Nacional (CCT), como �é feito pelos banc�ários. No fim de 2012, foi elaborada

uma pauta comum durante a 1�ª Confer�ência Nacional de Negocia�ç�ão Coletiva dos metal�úrgicos cutistas, que estabeleceu

cinco cl�áusulas sociais a serem abordadas neste ano por todas as suas bases durante as negocia�ç�ões.No entanto, a diferente

realidade que cerca os 2,4 milh�ões de trabalhadores da categoria no pa�ís �é a principal barreira ao CCT. No ABC, por exemplo, o

piso salarial do montador �é 131% maior que o piso do metal�úrgico que exerce a mesma fun�ç�ão em Manaus.A elabora�ç�ão de

um contrato nacional dos metal�úrgicos j�á foi buscada em outros momentos pela CUT. Por�ém, dirigentes da central dizem que,

agora, as pr�óprias empresas veem a necessidade de desburocratizar as negocia�ç�ões, o que diminui parte da resist�ência a esse

movimento e abre espa�ço para que os sindicatos se organizem.  Constru�ç�ão de uma pauta nacional unificada  Pouco a pouco,

eles devem incluir outras quest�ões comuns nas pautas de suas bases. Dessa maneira, as diferen�ças regionais ser�ão

diminu�ídas, o que facilitar�á a elabora�ç�ão de uma pauta nacional unificada, inclusive com quest�ões econ�ômicas, nos

pr�óximos anos.Ao mesmo tempo, os trabalhadores ganharam for�ça com baixas taxas de desemprego e dificuldade de encontrar

m�ão de obra qualificada. "H�á 20 anos tentamos estabelecer esse acordo, mas viv�íamos em per�íodo de baixo crescimento e

desemprego alto. Isso mudou. Estamos no melhor momento para negociar", diz Paulo Cayres, presidente da Confedera�ç�ão

Nacional dos Metal�úrgicos (CNM) da CUT.S�érgio Nobre, secret�ário-geral da central sindical e ex-presidente do Sindicato dos

Metal�úrgicos do ABC, diz, sem citar nomes, que j�á foi procurado por ind�ústrias presentes em diferentes Estados, que

demonstraram interesse em uma negocia�ç�ão unificada. "Existe um debate na ind�ústria sobre a complexidade da gest�ão de

rela�ç�ões do trabalho. Com o aumento da competitividade, as empresas querem desburocratizar esse processo"þÿ.  Cinco pontos

para o debate Os 781 mil metal�úrgicos da CUT, que representam mais de 30% da categoria no Brasil, escolheram cinco pontos

para discutir em todas as negocia�ç�ões no pa�ís. Aux�ílio para creche, acesso dos sindicatos ao local de trabalho, forma�ç�ão

das comiss�ões internas de preven�ç�ão de acidentes (Cipa), acompanhamento dos sindicatos nas demiss�ões e controle da

jornada de trabalho ser�ão debatidos com os sindicatos patronais da categoria.Alguns deles, como a fixa�ç�ão de uma jornada,

parecem �óbvios para os metal�úrgicos em locais com sindicatos representativos, como em S�ão Paulo, mas se tornam exce�ç�ão

em locais mais afastados dessa realidade. "Queremos estabelecer essas garantias em todo o pa�ís. A realidade dos metal�úrgicos

do Norte e Nordeste precisa ser equalizada com a dos demais", diz Cayres.A maior barreira �à negocia�ç�ão nacional �é a

equipara�ç�ão dos sal�ários. Enquanto o piso de um metal�úrgico que trabalha como montador no ABC �é de R$ 1.560, o

trabalhador nas mesmas condi�ç�ões em Manaus recebe R$ 675 e, em Pernambuco, R$ 716. A diferen�ça passa de 130%. O

sal�ário m�édio dos metal�úrgicos do ABC, que est�á em R$ 4,1 mil, tamb�ém �é muito maior que a m�édia nacional dos

metal�úrgicos cutistas, de R$ 2,5 mil. Na regi�ão est�ão concentradas cinco grandes montadoras, que elevam a m�édia salarial da

categoria. Cr�ítica �à contradi�ç�ão  "A categoria metal�úrgica tem a ind�ústria automobil�ística como principal ramo, e o carro �é

vendido ao mesmo pre�ço em todo o pa�ís, n�ão h�á diferencia�ç�ão regional. Por que os sal�ários pagos para os mesmos

trabalhadores t�êm tamanha diferen�ça?", diz Nobre, da CUT.As cl�áusulas econ�ômicas ainda n�ão foram consideradas entre os

primeiros pontos que os metal�úrgicos da CUT inclu�íram na pauta a ser negociada individualmente, neste ano, pelos seus

sindicatos. O motivo �é evitar qualquer resist�ência das organiza�ç�ões patronais, antes que seja garantida a igualdade entre

condi�ç�ões sociais b�ásicas da categoria, como a delimita�ç�ão da jornada - que hoje est�á, na maior parte do pa�ís, em 44

horas. A redu�ç�ão para 40 horas, que j�á vale para 80% dos metal�úrgicos do ABC, entra com for�ça nessa pauta unificada mais
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para frente."N�ão queremos que a discuss�ão de sal�ários e pisos iniba as negocia�ç�ões. Antes precisamos garantir, por exemplo,

a presen�ça do sindicato nas f�ábricas para que tentemos diminuir os acidentes de trabalho, o que ainda ocorre com muita

frequ�ência em determinadas bases", diz Cayres.  For�ça Sindical  Quem pode dar for�ça a esse movimento s�ão os metal�úrgicos

da For�ça Sindical. Apesar de menos representativos, eles s�ão mais numerosos e chegam a cerca de 1,4 milh�ão no pa�ís, sendo

800 mil apenas no estado de S�ão Paulo. Cl�áudio Magr�ão, presidente da Federa�ç�ão dos Trabalhadores Metal�úrgicos de S�ão

Paulo, vinculada �à For�ça, afirma que a discuss�ão de uma negocia�ç�ão nacional deve come�çar a ganhar forma em 2013."Isso

vem sendo cogitado h�á muitos anos, mas faltava organiza�ç�ão das centrais. Neste ano, essa discuss�ão tem de ser prioridade",

diz Magr�ão. Segundo ele, a For�ça ainda n�ão se juntou �à CUT, porque espera uma matura�ç�ão da negocia�ç�ão nesses

moldes dentro das bases cutistas.Magr�ão pondera que os setores patronais dos metal�úrgicos devem oferecer forte resist�ência a

essa organiza�ç�ão e sugere que as negocia�ç�ões unificadas no pa�ís ocorram, ao menos inicialmente, em empresas localizadas

em mais de um munic�ípio. "�É improv�ável que o contrato nacional dos metal�úrgicos d�ê certo. H�á grande complexidade entre

as empresas e a realidade dos Estados", diz. PLR Cayres, da CNM-CUT, concorda que esse pode ser o passo inicial. Ele cita o caso

da Ford. Na empresa, o piso dos metal�úrgicos em Cama�çari �é menor do que o pago em S�ão Bernardo do Campo, mas houve

uma negocia�ç�ão em que ficou determinado que a participa�ç�ão sobre os lucros seria igual, independentemente da unidade onde

se trabalha.Ot�ávio Pinto e Silva, s�ócio do escrit�ório Siqueira Castro Advogados, tamb�ém v�ê uma s�érie de empecilhos a esse

modelo de negocia�ç�ão para os metal�úrgicos. "Encontramos diferentes condi�ç�ões de trabalho e custo de vida. Seria importante

que houvesse negocia�ç�ões menores, que adaptassem o contrato nacional �à realidade local, partindo de par�âmetros b�ásicos

para todo o pa�ís."Essa dificuldade foi superada pelos banc�ários, j�á que os bancos t�êm presen�ça nacional, s�ão menos

numerosos e mais homog�êneos que as empresas metal�úrgicas.Segundo a Confedera�ç�ão Nacional dos Trabalhadores do Ramo

Financeiro (Contraf), que representa 500 mil banc�ários no pa�ís, a negocia�ç�ão �é simult�ânea com cerca de 150 bancos,

representados pela Federa�ç�ão Nacional dos Bancos (Fenaban). "N�ão temos a menor dificuldade de fazer um protesto que

re�úna trabalhadores de todo o pa�ís", diz Miguel Pereira, diretor da Contraf. (Com Valor Econ�ômico)

Jorge Caetano Fermino
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